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RESUMO 

A desigualdade social é inerente ao Brasil, onde parte significativa de sua população é 
desprovida do acesso a condições mínimas de dignidade e cidadania. Neste contexto são 
decisivas as políticas sociais de capacitação, qualificação profissional e inclusão 
produtiva para a superação da pobreza e das situações de vulnerabilidade social. As 
ações de inclusão produtiva, por meio da concessão de trabalho digno ao conjunto da 
população ativa que se encontra em situação de grandes vulnerabilidades, constitui-se 
em um desafio complexo dentre o conjunto das políticas públicas. Esse desafio 
compreende a incorporação de forma central da perspectiva da equidade, própria da 
ação do Estado, ao invés de atender os objetivos de lucros no âmbito do mercado com 
vistas exclusivamente ao crescimento econômico. Assim, as políticas públicas de 
inclusão produtiva traduzem-se em um vetor estratégico para a sustentabilidade do 
desenvolvimento. Insere-se aqui, alguns instrumentos de grande importância aos 
projetos de inclusão produtiva, são eles: as ações de extensão universitárias; o 
microcrédito, especificamente o microcrédito produtivo orientado; e a renda básica de 
cidadania. Entende-se que tais instrumentais, em conjunto, se constituem em um 
modelo de política pública que atende tanto às demandas de instrumentos de combate à 
pobreza quanto às políticas de fomento ao empreendedorismo, de apoio às nanos, 
micros e pequenas empresas e de geração de emprego e renda, as quais se encaixam 
entre as temáticas mais caras à discussão sobre desenvolvimento local e regional. 
Assim, o objetivo geral aqui é compreender as relações entre os instrumentais 
mencionados, para verificar a importância daqueles para a inclusão produtiva e redução 
da pobreza no país. Portanto, busca refletir sobre a organização das ações para 
ampliação da promoção social, mediante inclusão produtiva de integrantes de famílias 
com rendimentos insuficientes ao atendimento de suas necessidades básicas. A 
metodologia adotada é a pesquisa bibliográfica e exploratória, onde se utiliza como 
fontes dados qualitativos e quantitativos, produzidos por instituições nacionais e 
internacionais, além de livros, teses e artigos científicos sobre o tema. 

Palavras-chave: Pobreza; Inclusão Produtiva; Ações de Extensão Universitárias; 
Microcrédito; Renda Básica de Cidadania. 
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ABSTRACT 

Social inequality is inherent in Brazil, where a significant part of its population is 
deprived of access to minimum conditions of dignity and citizenship. In this context, 
social policies for training, professional qualification and productive inclusion for 
overcoming poverty and situations of social vulnerability are decisive. The actions of 
productive inclusion, through the granting of decent work to the active population in a 
situation of great vulnerability, constitutes a complex challenge among the set of public 
policies. This challenge includes the central incorporation of the perspective of equity, 
typical of State action, rather than meeting the profit objectives within the market with a 
view to economic growth alone. Thus, public policies of productive inclusion are a 
strategic vector for the sustainability of development. It is inserted here, some 
instruments of great importance to the projects of productive inclusion, they are: the 
university extension actions; microcredit, specifically oriented productive microcredit; 
and the basic income of citizenship. It is understood that such instruments, together, 
constitute a model of public policy that meets both the demands of instruments to 
combat poverty and the policies to foster entrepreneurship, support for nanos, micro and 
small enterprises and generation of employment and income, which fit into the most 
expensive themes of the discussion on local and regional development. Thus, the 
general objective here is to understand the relationships between the mentioned 
instruments, to verify the importance of those for the productive inclusion and reduction 
of poverty in the country. Therefore, it seeks to reflect on the organization of actions to 
increase social promotion, through productive inclusion of members of families with 
insufficient income to meet their basic needs. The methodology adopted is the 
bibliographic and exploratory research, where qualitative and quantitative data produced 
by national and international institutions, as well as books, theses and scientific articles 
on the subject are used as sources. 

 

Keywords: Poverty; Productive Inclusion; University Extension Actions; Microcredit; 
Basic Income of Citizenship. 

 

1. Introdução 

 

 A desigualdade, em especial a desigualdade distributiva de renda, é intrínseca a 

história econômica brasileira. Pode-se considerar que o extremo grau de desigualdade 

distributiva representa o principal determinante da pobreza. Entende-se por pobreza 

quando, por falta ou insuficiência de renda, as pessoas não conseguem ter acesso aos 

meios de subsistência básicos, tais como alimentação, saúde, habitação, vestuário e 

educação, entre outros bens e serviços necessários para uma qualidade de vida 

minimamente aceitável. (BARROS et al., 2000, p. 22).  
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 A discussão da temática pobreza, em especial no meio acadêmico, com o 

surgimento de novas contribuições conceituais e metodológicas para sua quantificação, 

tornou-se essencial no que concerne ao direcionamento de políticas públicas que visem 

o seu combate, através do entendimento de que a questão da pobreza está diretamente 

relacionada com o objetivo de desenvolvimento econômico. Isto se deve às dificuldades 

inerentes ao processo de enfrentamento desse fenômeno, o qual é apontado pelos 

organismos internacionais como um dos principais problemas de um sistema 

econômico, e que acaba por limitar significativamente o processo de desenvolvimento 

dos países.  

 Sobre a análise dos conceitos, alguns estudiosos concebem que o combate à 

pobreza é responsabilidade do Estado e outros compreendem que é da sociedade em 

geral, e uma minoria acredita que compete ao indivíduo em situação de pobreza buscar 

mecanismos de ascensão social. Porém, o que é comum aos estudiosos e predomina nos 

trabalhos desenvolvidos por estes é a necessidade de se desenvolver ações, políticas 

públicas que almejem o enfrentamento, e combate à situação de pobreza. 

O Brasil é, ainda, um país marcado pela desigualdade social, que exclui parte 

significativa de sua população do acesso a condições mínimas de dignidade e cidadania. 

Para este cenário ser alterado demanda-se o advento de um novo direcionamento das 

políticas sociais brasileiras, que atenda aos requisitos para o alcance de um processo de 

desenvolvimento econômico e social sustentável. Em sua essência consiste na 

formulação e execução de políticas públicas distributivas ancoradas numa visão de 

justiça social e de racionalidade econômica, bem como o investimento nas pessoas por 

meio das políticas sociais universais e inclusivas. Neste contexto são decisivas as 

políticas sociais de capacitação, qualificação profissional e inclusão produtiva para a 

superação da pobreza e das situações de vulnerabilidade social que se encontra 

significativa parcela da população brasileira. 

No que concerne a inclusão produtiva, esta pode ser compreendida como todo 

processo que busca a autonomia das famílias em situação de vulnerabilidades, dos 

indivíduos que são apartados, ou mesmo fragilmente vinculados à produção de renda e 

riqueza. Conduz à formação destes através do incentivo à geração de trabalho e renda, 

promovendo ações de capacitação, instrumentalização para o trabalho e formação de 

grupos de produção.  
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Insere-se aqui, alguns instrumentos de grande importância aos projetos de 

inclusão produtiva, são eles: as ações de extensão universitárias; o microcrédito, 

especificamente o microcrédito produtivo orientado; e a renda básica de cidadania, cujas 

análises consistem na problemática do estudo proposto. Entende-se que estes 

instrumentos se constituem em um modelo de política pública que atende tanto às 

demandas de instrumentos de combate à pobreza quanto às políticas de fomento ao 

empreendedorismo, de apoio às nanos, micros e pequenas empresas e de geração de 

emprego e renda, as quais se encaixam entre as temáticas mais caras à discussão sobre 

desenvolvimento local e regional. 

 Este estudo está dividido em cinco seções, incluindo esta introdução. Na seção 2 

tem-se a exposição do papel das universidades públicas em prol da inclusão produtiva, 

por meio de suas ações de extensão. A seção seguinte discute o papel do microcrédito 

como instrumento de enfrentamento à pobreza e inclusão produtiva no Brasil. Na seção 

4 apresenta-se a importância da renda básica de cidadania como um instrumental que irá 

viabilizar o processo de inclusão produtiva com ênfase à riqueza da liberdade 

individual. Finalmente, na última seção, destacam-se as principais conclusões do 

estudo. 

 

2. As Ações de Extensão Universitária pró Inclusão Produtiva 

 

Atualmente, no Brasil, demanda-se a necessidade do resgate da ideia de que o 

conhecimento é um poderoso instrumento de melhoria das condições de vida da 

população, e certamente as universidades - especialmente as universidades públicas - 

apresentam papel fundamental na produção e transferência deste conhecimento para a 

sociedade. Na concepção de Freire (2006): 

 
O conhecimento não se estende do que se julga sabedor até aqueles que se 
julga não saberem; o conhecimento se constitui nas relações homem-mundo, 
relações de transformação, e se aperfeiçoa na problematização crítica destas 
relações. (FREIRE, 2006, p. 36) 
 
 

Então temos o dispositivo da transferência do conhecimento técnico, que no 

âmbito das universidades públicas é realizada por meio das ações de extensão, que se 

caracterizam por ações junto à comunidade externa, onde torna-se viável a articulação 
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do conhecimento científico com as necessidades da comunidade onde a universidade se 

localiza, interagindo e transformando a realidade social.  

Neste sentido, observa-se a grande função social que a universidade pública 

exerce por meio das ações de extensão, à medida que tem por objetivo o fomento a 

projetos e programas que incorporem os saberes e fazeres populares, a garantia dos 

valores democráticos de igualdade de direitos, o respeito à dignidade da pessoa e 

sustentabilidade ambiental e social. Esses elementos, em conjunto, culminam na 

promoção do desenvolvimento social e na melhoria da qualidade de vida da comunidade 

interna e de seu entorno, como pondera Ribeiro (2011): 

 
O conhecimento é, pois, entendido como a construção do novo, não uma 
construção em si mesma, mas devendo ser assimilado e colocado a serviço do 
bem comum e da equidade social e, por assim dizer, a serviço do 
desenvolvimento econômico e social do país. Por isso, a universidade não é 
uma instituição neutra; ela estará sempre a serviço de seu tecido social: na 
formação de profissionais; na promoção de seus serviços e na transformação 
do saber acadêmico como um bem público, com a responsabilidade social de 
levá-lo a todos, estabelecendo parcerias com a sociedade para a construção de 
um projeto impresso com a dignidade humana e com a democracia social. 
(RIBEIRO, 2011, p. 88) 
 

A fim de exercerem a função social descrita, desde a década de 1990, as 

universidades brasileiras vêm avançando na execução de projetos, ações e programas 

que são ligados à economia solidária, especialmente a criação de empreendimentos 

econômicos solidários de autogestão, em atendimento às necessidades de emprego e 

renda por parte da população que incorre em pobreza e situações de vulnerabilidades. 

Estes empreendimentos solidários apresentam características específicas, entre elas, se 

destacam o fato de se constituírem em organizações urbanas ou rurais, baseadas na livre 

associação, na autogestão e de processo decisório democrático, podendo ser estes 

empreendimentos tanto de produção, como de consumidores e de crédito.  

Por meio das incubadoras1 de empreendimentos solidários, as universidades 

brasileiras têm condições de atuarem na transferência de conhecimento técnico para o 

desenvolvimento de ações alternativas ligadas a geração de emprego e renda, portanto 

de incluirem produtivamente o substrato da população excluída dos modelos de 

crescimento econômico do país. Naquelas, o conhecimento teórico produzido nas 

universidades chegam até a população necessitada e, simultaneamente, ocorre uma 
																																																													
1 A primeira experiência desta natureza no Brasil se deu na UFRJ – Universidade Federal do Rio de 
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troca, pois as universidades recebem o conhecimento popular resultante da prática dos 

trabalhadores. Assim, tem-se uma conexão direta entre teoria e prática em um processo 

de aprendizado mútuo.  

Entende-se que a promoção da transferência de conhecimentos 

universidade/comunidade é um poderoso instrumental de inclusão produtiva, à medida 

que fornece as condições necessárias a um processo de aprendizado essencial à 

população necessitada, esta assimilando os conhecimentos auferidos, e, recebendo o 

apoio e o monitoramento das universidades poderão exercer o ofício que aprenderam, 

conquistando a autonomia com redução das vulnerabilidades que incorrem. 

 

3. O Microcrédito como Instrumento de Enfrentamento à Pobreza e Inclusão 

Produtiva no Brasil 

 

A desigualdade de renda está diretamente vinculada ao desequilíbrio em termos 

de inclusão produtiva. Apesar dos avanços conquistados nos últimos anos, ainda há 

muito espaço para ampliação do acesso ao emprego, garantia da proteção social, e 

promoção de condições de trabalho adequadas no conjunto da economia. Essa realidade 

demanda políticas públicas específicas de inclusão produtiva ao substrato da população 

pobre, visando à saída destes da situação de miséria. Assistir a essa população e 

conceder-lhe oportunidades de se emancipar é uma questão formalizada no âmbito 

jurídico, conferida ao Estado. 

No Art.3 da Constituição Federal (1988), tem-se no parágrafo III, a declaração, 

da erradicação da pobreza e da marginalização, assim como a redução das 

desigualdades sociais e regionais, como um dos objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil. Prerroga que o papel do Estado nas funções sociais é fundamental 

diante dos níveis de desigualdade social no país. A partir desta nova ótica de política 

social, prevista na Constituição Federal, coube ao Estado brasileiro o dever de 

desenvolver políticas públicas sociais e a criação de mecanismos que proporcionem 

eficiência na alocação dos recursos (JACCOUD & CARDOSO JR, 2005). 

Ademais, o Art.25, Inciso V, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 

declara que projetos e programas de capacitação e inserção produtiva são formas de 

enfrentamento da pobreza e, portanto, conformam um investimento econômico e social 

voltado para os grupos populares. Assim, isso deve caracterizar uma espécie de subsídio 
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financeiro e técnico para iniciativas que garantam a esses grupos mais vulneráveis os 

meios de saída da situação de pobreza, e que financiem a transição desses substratos em 

situações de vulnerabilidade e risco para uma situação que lhes assegure condições 

“dignas” de sobrevivência. 

As ações de inclusão produtiva, por meio da concessão de trabalho digno ao 

conjunto da população ativa que se encontra em situação de grandes vulnerabilidades, 

constitui-se em um desafio complexo dentre o conjunto das políticas públicas. Esse 

desafio compreende a incorporação de forma central da perspectiva da equidade, própria 

da ação do Estado, ao invés de atender os objetivos de lucros no âmbito do mercado 

com vistas exclusivamente ao crescimento econômico. Assim, as políticas públicas de 

inclusão produtiva traduzem-se em um vetor estratégico para a sustentabilidade do 

desenvolvimento. 

Há o consenso de que projetos de inclusão produtiva não são de natureza “pura”, 

pois envolvem um conjunto articulado de iniciativas diversificadas em função das 

realidades locais, com forte envolvimento das esferas municipais e estaduais, tais como 

formação e capacitação, apoio a nanos, micro e pequenas empresas, ao 

empreendedorismo, ao cooperativismo, ao extrativismo sustentável e à expansão e 

fortalecimento da Economia Solidária. Ou seja, pode-se considerar que os projetos de 

inclusão produtiva são naturalmente intersetoriais (CASTRO et al., 2010). 

Aqui introduz-se um instrumento de grande importância aos projetos de inclusão 

produtiva: o microcrédito, especificamente o microcrédito produtivo orientado. 

Os conceitos de microcrédito inserem-se num contexto social de serviços 

financeiros destinados a um público caracterizado pela baixa renda, pela atividade de 

pequeno porte que desenvolve e pela relação distanciada com o sistema financeiro. Sua 

origem data dos anos de 1970, em que Muhammad Yunus, professor de economia de 

Bangladesh, colocou em funcionamento neste país um banco privado que realizava 

operações de empréstimos de baixo valor a pessoas pobres, o Grameen Bank. Essa 

experiência, internacionalmente conhecida, revelou-se um sucesso na concepção de um 

modelo de concessão de crédito de pequenos montantes aos mais pobres, sem acesso ao 

sistema financeiro formal (YUNUS, 2000). 

No entanto, o conceito de microcrédito ganha interpretação variada entre os 

diversos autores. Segundo o criador do conceito, Yunus, o microcrédito consiste na 

concessão de empréstimos de pequeno valor aos mais pobres, sem exigências de 
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garantias reais. Não há vinculação entre a concessão do empréstimo e sua utilização, 

ainda que, na sua forma mais comum, o crédito seja concedido para financiar uma 

atividade produtiva do tomador do empréstimo, com vistas à geração ou ao aumento da 

sua renda (YUNUS, 2000; BARONE et al., 2002; NICHTER, GOLDMARK e FIORI, 

2002). 

Passos et al., (2002) dão ênfase à idéia de que o microcrédito se define pela 

ausência de garantias reais e pela destinação do empréstimo à geração de autoemprego. 

Constanzi (2002) chama a atenção para o fato de o microcrédito ser um “mecanismo 

sustentável de combate à pobreza e à exclusão social”. Para Monzoni (2006), 

microcrédito é um conjunto de serviços de crédito sem a discriminação da sua 

finalidade. Um exemplo da aplicação desse conceito foi o que orientou a criação do 

Banco Popular do Brasil. Esse mesmo autor enfatiza que, mais recentemente, se 

convencionou dividir o termo microcrédito em três categorias: i) microcrédito: aqueles 

serviços financeiros em que os tomadores têm liberdade para utilizar os recursos da 

forma como queiram, inclusive para investimento em atividades produtivas de pequeno 

porte; ii) microcrédito produtivo: destinado exclusivamente ao financiamento de 

atividades produtivas, cujos limites são estabelecidos pelas próprias instituições 

financiadoras; e iii) microcrédito produtivo orientado: caracterizado pela figura do 

agente de crédito como mediador entre a instituição de microfinanças e o tomador do 

crédito (MONZONI, 2006). O interesse aqui é tratar especialmente sobre o microcrédito 

produtivo orientado. 

De forma mais genérica, o microcrédito produtivo orientado direciona-se ao 

atendimento dos pequenos empreendimentos, formais ou informais, com o objetivo 

central de estimular as atividades produtivas (e não o consumo) e as relações sociais das 

parcelas da população que incorrem em vulnerabilidades, gerando, assim, inclusão 

produtiva, ocupação, emprego e renda. 

A utilização do microcrédito como um instrumento de combate a pobreza 

extrema é uma questão “polêmica” dentro do debate acadêmico. Alguns autores 

realizaram estudos empíricos com o objetivo de avaliar os resultados obtidos com os 

programas em função do perfil de renda dos beneficiários, ou seja, para verificar se o 

microcrédito consiste em uma ferramenta efetiva para a população que se encontra em 

situações de profundas vulnerabilidades. A esse respeito, Harper (2001) concluiu que o 

retorno dos investimentos nos pequenos negócios costuma ser mais alto do que nos 
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maiores, ou seja, a produtividade marginal do capital é decrescente, o que reforça a 

ideia de que “as microfinanças estão voltadas para os micronegócios, cujos donos são 

pessoas com microrrendimentos”. Para este autor, a população de renda mais baixa não 

deve ser excluída dos programas, pois são justamente os empreendedores mais pobres 

que têm melhor capacidade de pagamento. 

Por outro lado, há autores que discordam deste posicionamento, entre eles, 

Hulme e Mosley (1996) acreditam que a focalização dos programas de microcrédito na 

população mais pobre não proporciona maior impacto na redução da pobreza, já que 

esses clientes têm menos condições de realizar investimentos produtivos. A efetividade 

do microcrédito seria maior quando os empréstimos fossem tomados por 

microempreendedores menos pobres, os quais poderiam realizar melhores investimentos 

e gerar maior retorno sobre os recursos investidos. 

 

4. A Renda Básica de Cidadania, Inclusão Produtiva e o Enfrentamento da 

Pobreza  

 

Considera-se uma contradição sem precedentes um país ser a 9ª maior economia 

do mundo e ao mesmo tempo ainda conviver com altos índices de pobreza, milhões de 

pessoas em situações de extremas vulnerabilidades. Daí a necessidade em priorizar 

ações que possam corrigir as distorções do processo de desenvolvimento brasileiro, cujo 

modelo sempre foi concentrador e excludente. A este respeito, Morgan (2017), em seu 

estudo que combina contas nacionais, inquéritos e dados fiscais para fornecer séries 

consistentes sobre a desigualdade de renda no Brasil, evidencia que o Brasil é o país 

mais desigual entre os grandes países, como ilustrado na Figura 1.  
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Figura 1 - Top 10% income share: Brazil vs China, France and USA 
Fonte: Morgan (2017) 
Disponível em: <http://wid.world/wp-content/uploads/2017/09/Morgan2017BrazilDINA-.pdf> 

 

No entanto, observou-se nos últimos anos, especialmente durante a intitulada 

“década de ouro” - 2000 a 2010 - que o país apresentou evolução positiva em termos de 

melhorias sociais, garantias aos direitos, sobretudo, no atendimento às necessidades da 

população mais carente, o que se traduz em evidências para amenizar as diversas 

situações de vulnerabilidades que incorrem significativa parcela da população brasileira. 

A Figura 2 evidencia esta questão: 
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Figura 2 - Crescimento da Renda 2001 - 2011 (%) 
Fonte: IPEA com base nos microdados da PNAD 
 

 

Por meio do gráfico apresentado na Figura 2, tem-se que no período de 2001 a 

2011, os 10% mais pobres do país acumularam um crescimento de renda na ordem de 

91,2%. A parcela mais rica da população agregou nesse mesmo período, 16,6% da 

renda acumulada. Assim, o aumento de ganhos reais variou em 5,5 vezes (550%) mais 

rápido para os 10% mais vulneráveis dos brasileiros. Tal comportamento resultou no 

fato de em 2011 o Brasil ter alcançado o menor nível de desigualdade de sua história. 

Embora tenha ocorrido diversos avanços no que concerne à redução das 

desigualdades e a saída de significativa parcela da população brasileira das condições de 

miséria, muito ainda há que se realizar para que não incorramos em um retrocesso da 

política social no Brasil. 

Um dos caminhos, que vem ocorrendo, é a retomada da organização das ideias, 

ações, discussões, e planejamentos para a implementação da renda básica de cidadania 

no país.   

No que concerne as relações da renda básica de cidadania e o trabalho (inclusão 

produtiva), tem-se que um fundamento central consiste na independência 

socioeconômica dos indivíduos em relação ao mercado, em outras palavras, significa 
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que parte-se do pressuposto da não exigência de trabalho, tanto no passado, quanto no 

presente e futuro. 

Neste sentido, de acordo com Van Parijs (2000), a renda básica de cidadania 

concede "poder de barganha" ao indivíduo, ao passo que uma transferência de renda 

provida de condicionalidades não o faz, bem como acaba por colocar o trabalho como 

algo mais importante que o tempo livre do indivíduo. 

O referido autor discorre sobre a renda básica de cidadania destacando uma parte 

de sua estrutura, constituída pelo tripé, aumento do tempo livre, melhora na qualidade 

do trabalho e pela qualidade do tempo livre, conforme segue "[...] o grau em que as 

pessoas são capazes de realizar seus desejos em seu tempo livre, o qual está 

intimamente relacionado com o nível da produção" (VAN PARIJS & VAN DER 

VEEN, 1988, p. 43). 

 Entende-se que a renda básica de cidadania pode ser um instrumento que 

viabilize o acesso, especialmente por parte da população pobre, às condições básicas 

para iniciar uma atividade produtiva livre. Assim, possui a grande potencialidade em 

promover a inclusão produtiva, bem como a conquista da autonomia, à medida que o 

indíviduo dispõe da possibilidade em escolher o trabalho que irá exercer, certamente um 

trabalho decente2, bem como a quantidade de tempo em que irá se dedicar ao trabalho, 

ou seja, livre de condicionalidades. A saber: 

 
[...] muitas vezes a inserção socioprofissional é tida como a forma mais 
completa ou definitiva de inserção, e a comparamos com formas sociais de 
inserção, que seriam menos satisfatórias ou mais próprias daqueles com os 
quais já não se sabe o que fazer. Na realidade, há situações em que, apesar de 
se ter um emprego, não se pode falar de inserção social, e, de igual forma, há 
muitíssimos casos em que uma plena inserção social não vem acompanhada 
de emprego remunerado algum, sem que isso signifique que essa, ou essas 
pessoas, não façam seu trabalho. Poderíamos dizer que da ênfase no emprego 
surgiram modalidades de jazidas de emprego ou novas ocupações que, em 
algumas ocasiões, não são mais do que faixas de empregos mal remunerados 
e precários.” (SUBIRATS, 2010, p. 115) 

 
																																																													
2 "[...] é o ponto de convergência dos quatro objetivos estratégicos da OIT: o respeito aos direitos no 
trabalho (em especial aqueles definidos como fundamentais pela Declaração Relativa aos Direitos e 
Princípios Fundamentais no Trabalho e seu seguimento adotada em 1998: (i) liberdade sindical e 
reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; (ii) eliminação de todas as formas de trabalho 
forçado; (iii) abolição efetiva do trabalho infantil; (iv) eliminação de todas as formas de discriminação em 
matéria de emprego e ocupação), a promoção do emprego produtivo e de qualidade, a extensão da 
proteção social e o fortalecimento do diálogo social".  
Disponível em: http://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm 
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 Portanto, neste contexto, a renda básica de cidadania estimula a atividade 

produtiva, contrariando uma das "máximas" do receituário neoliberal, que afirma acerca 

do "incentivo" ao não trabalho. 

 Por fim, é fundamental enfatizar que a renda básica de cidadania traz o 

entendimento do quão importante é a expansão do princípio da liberdade como 

expressão do desenvolvimento de uma nação, como descreveu Amartya Sen (2000). 

Assim, emerge-se a relevância em maximizar a liberdade dos indivíduos, à medida que 

estes possuem o direito de escolha de todos os aspectos da vida social. Para fomentar 

este processo, demanda-se uma renda básica de cidadania, incondicional, que irá 

viabilizar, simultaneamente, a libertação das necessidades elementares, e a ampliação 

do tempo livre. 

  

5. Considerações Finais 

  

 A apresentação da temática em questão justifica-se pelo fato de que, no conjunto 

das políticas sociais, a temática políticas públicas de inclusão produtiva no combate à 

pobreza no Brasil consubstanciadas nas ações de extensão universitárias, no 

microcrédito produtivo orientado, e na renda básica de cidadania, constituem-se em 

elementos que buscam a garantia e acesso aos direitos fundamentais dos cidadãos; a 

geração de oportunidades e de resultados para indivíduos e/ou grupos sociais; e a 

garantia de segurança ao indivíduo em situações de dependência ou vulnerabilidade. 

Ademais, têm-se a transformação das políticas sociais em políticas de Estado justificada 

pelos seus aspectos de promoção e proteção social, bem como pela importante dimensão 

econômica. 

Em que pese as expectativas negativas no âmbito da política social no Brasil - 

oriundas substancialmente de uma forte crise política e de um processo gradativo de 

desmantelamento das funções sociais do Estado brasileiro - e os sinais de uma 

deterioração dos encaminhamentos da política social, não é possível negar que o Estado 

brasileiro, que historicamente, exerceu forte papel na condução do crescimento 

econômico, vinha, com a mesma intensidade, especialmente na intitulada "década de 

ouro", atuando na promoção do desenvolvimento social.  
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 Compreende-se que uma das estratégias do Estado para reduzir as desigualdades 

sociais é promover a inclusão produtiva - trabalho decente e liberdade de escolha com 

ampliação do tempo livre como condição preliminar para o desenvolvimento autônomo 

do indivíduo - levando em conta os princípios da economia solidária, que visa reintegrar 

na sociedade os marginalizados pelas forças de mercado. 

 Neste sentido, os esforços para buscar a instituição, e no futuro, conciliar as 

ações de extensão universitárias, o microcrédito produtivo orientado e a renda básica de 

cidadania, devem ser exaustivos, pois sugere-se que estes elementos são mecanismos 

importantes que auxiliarão na viabilização das ações de políticas públicas de inclusão 

produtiva, e por sua vez, a redução da pobreza e das desigualdades no país. 
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